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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER PRÉVIO AO PROJETO DE LEI Nº 233/2010 

RELATÓRIO

De autoria do Executivo Municipal, o presente projeto institui o Plano Diretor de Arborização do Município de Londrina.

Em sua Mensagem (Of. Nº 959/2010-GAB) o Prefeito relata o que segue:

“É de notório conhecimento que as disposições em leis municipais, acerca da arborização urbana, encontram-se esparsas em diversos diplomas legais, dificultando o acesso à informação correta e, consequentemente, o cumprimento da legislação.

Por outro lado, temos a Lei Municipal nº 6.858/96, cujo conteúdo foi inteiramente aproveitado na presente proposta e nas demais leis municipais sobre o assunto, que foram condensadas em um amplo trabalho coordenado pela Secretaria Municipal do Ambiente.

A elaboração do presente Projeto de Lei contou com a participação plena, durante três anos (2006-2009), do Conselho Municipal de Meio Ambiente, especialmente, através de sua Câmara Técnica de Fauna e Flora, tendo sido  o projeto aprovado em sua Plenária.

Participaram ainda com vigor das discussões, a Secretaria Municipal de Obras, especialmente no que concerne à compatibilização da arborização com os equipamentos e infraestrutura pública; o Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano de Londrina – IPPUL, com relação às diretrizes urbanísticas, acessibilidade, dentre outros; a Secretaria Municipal de Fazenda, quanto à reprodução dos incentivos fiscais constantes da Lei Municipal 6.858/96; de professores e pesquisadores da Universidade Estadual de Londrina, das áreas de agronomia e biologia; de ambientalistas e pesquisadores de ONGs ambientais como Tudo Verde, MAE e outros; colaboradores de outras instituições, inclusive da Universidade de São Paulo, e o IAPAR – Instituto Agronômico do Paraná.”

A matéria foi submetida à apreciação do CMC, cujo parecer foi o seguinte:

“O Conselho Municipal das Cidades – CMC, em análise do Projeto de Lei nº 233/2010, Código de Arborização, apoia os princípios do Estatuto da Cidade em relação a participação da população no desenvolvimento da política urbana. A partir do desenvolvimento e fortalecimento de todo este processo, realmente a comunidade vê respeitado o seu exercício de cidadania em relação ao desenvolvimento sustentável de sua cidade, ao planejamento e gestão dos espaços urbanos. Sendo assim votou contrário ao projeto que não passou por audiências públicas para a análise pela comunidade.

Neste sentido somos desfavoráveis à proposta do projeto sem a consulta pública.”

É o relatório.

VOTO DA COMISSÃO

O princípio do controle social ou participação popular aludido pelo CMC está inserto em várias disposições do Estatuto da Cidade. Senão vejamos:

· diretriz geral da política urbana – art. 2º, inciso II – gestão democrática por meio da participação da população e de associações representativas dos vários segmentos da comunidade na formulação, execução e acompanhamento de planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano;

· art. 4º, inciso III – gestão orçamentária participativa 

· art. 4º, § 3, no que se refere aos instrumentos da política urbana;

· inciso VII do art. 33 – representação obrigatória da sociedade civil na forma de controle da operação urbana consorciada;

· art. 40, §º 4º - como garantia no processo de elaboração do Plano Diretor e na fiscalização de sua implementação pelos Poderes Executivo e Legislativo;

· art. 43 – instrumentos para garantir a gestão democrática da cidade; e

· art. 44 – realização de debates, audiências e consultas públicas sobre as propostas do plano plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias e do orçamento anual, como condição obrigatória para sua aprovação pela Câmara Municipal;

Registre-se que o princípio democrático tem como corolário:

· a publicidade, que envolve a idéia de proporcionalidade, ou seja, exige-se que a demanda tratada seja proporcional à sua publicidade (usar mesmos meios de divulgação que serão utilizados para a divulgação, por exemplo, da obra resultante);

· a convocação – art. 44 do EC – convocação pessoal das entidades representativas para os debates, audiências e consultas públicas;

· a acessibilidade às informações; e

· a possibilidade do debate (controvérsia/bilateralidade).

Desta forma, o controle social é uma das formas de controle dos atos da administração pública e é uma ideia-força do Estatuto da Cidade. O administrador público que não se submete ao controle social comete ato de improbidade administrativa. Este era o intuito do disposto no inciso I do art. 52 do EC, que dispunha que o Prefeito que impedisse ou deixasse de garantir a participação de comunidades, movimentos e entidades da sociedade civil, conforme o disposto no § 3º do art. 4º do EC, incorria em improbidade administrativa. Em que pese tal inciso tenha sido vetado sob o auspício de que “o controle social dos atos de governo tem natureza muito mais política do que jurídica” e de que se tratava de “dispositivo de difícil interpretação e aplicação, em prejuízo da segurança jurídica”, é certo que a inobservância do disposto no § 3º do art. 4º do EC continua ensejando improbidade administrativa, nos termos do que se vê no inciso I do art. 11 da Lei de Improbidade Administrativa, verbis:
“Art. 11.Constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da administração pública qualquer ação ou omissão que viole os deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade às instituições, e notadamente:

I – praticar ato visando fim proibido em lei ou regulamento ou diverso daquele previsto, na regra de competência;”

Os instrumentos previstos no art. 43 do Estatuto da Cidade são constitucionais pois determinam sem nenhum tipo de discriminação que os cidadãos têm direito de utilizá-los na esfera federal, estadual e municipal como meios hábeis a possibilitar o pleno exercício da cidadania e da participação da população na gestão da cidade por meio de processos que respeitem o preceito constitucional da democracia direta.

Considerando-se o disposto no parecer do CMC, esta Casa deverá promover audiências públicas para ouvir a sociedade sobre a matéria. Tais audiências devem ser amplamente divulgadas em todos os meios de comunicação disponíveis, a fim de que se atinja o maior número de pessoas possível.

Em face do exposto, esta Comissão emite parecer prévio à matéria a fim de que sejam realizadas as referidas audiências, no moldes em que foram realizadas as audiências para análise dos projetos 172, 179, 192, 213 e 265/2010. Após o que, retorne-se o projeto a esta Comissão para a emissão de parecer definitivo.

SALA DAS SESSÕES, 19 de outubro de 2010.
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